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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 20241206001 – CMSAT  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 20241206001 – CMSAT 
que entre si celebram o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO 
TAUÁ/PA, por intermédio da CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ/PA e empresa A C F DA CRUZ 
CONSULTORIA, na forma abaixo. 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ/PA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob o nº 01.684.184/0001-19, sediada na Rua Gaspar de Lira, nº 730, Bairro: 
Centro, CEP: 68.786-000, no Município de Santo Antônio do Tauá, Estado do Pará, neste 
ato representada por seu Presidente, Sr. ANATAN BARATA DE CARVALHO, brasileiro, 
portadora da Carteira de Identidade nº 2960050 – SSP/PA e regularmente inscrito no 
CPF/MF sob o nº 627.777.932-04, residente e domiciliado na Rua Francisco Rodrigues, 
nº 15, Bairro Centro, CEP: 68.784-000, no Município de Santo Antônio do Tauá, Estado 
do Pará, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a A C F DA CRUZ 
CONSULTORIA, inscrita no CNPJ sob o nº 22.211.897/0001-35, estabelecida na 
Travessa Gaspar Lira, nº 45, Bairro: Centro, CEP: 68.786-000, no Município de Santo 
Antônio do Tauá, Estado do Pará, neste ato representada pelo sócio Sr. AUGUSTO 
CELSO FARIAS DA CRUZ, brasileiro, solteiro, Contador, portador da Carteira de 
Identidade Profissional nº PA-018441/O-4 – CRC e regularmente inscrito no CPF/MF sob 
o nº 887.486.182-68, residente e domiciliado na Estrada Vila Nova, nº 230, Edifício 
Summer Ville Residence, Bloco B, Apto 105, Bairro: Coqueiro, CEP: 67.130-940, no 
Município de Ananindeua, Estado do Pará, doravante denominada CONTRATADA, tendo 
em vista o que consta no Processo Administrativo nº 1305001/2024 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de 
Licitação nº 6/2024-270501, fundamentada no art. 74, inciso III, alínea “c” e § 3º do 
diploma legal supracitado, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1. O objeto do presente instrumento é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM CONTABILIDADE APLICADA 
AO SETOR PÚBLICO, RESPEITANDO AS NORMAS BRASILEIRAS DE 
CONTABILIDADE APLICADAS AO SETOR PÚBLICO E OS  PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS DE CONTABILIDADE, BEM COMO AS REGRAS ESTABELECIDAS 
PELA LEI Nº 4.320/64 E A LEI COMPLEMENTAR Nº 101/00 (LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL – LRF), ASSIM COMO, SERVIÇOS VOLTADOS A 
GESTÃO DE PESSOAL (E-SOCIAL, FOLHAS DE PAGAMENTO E SUAS OBRIGAÇÕES 
ACESSÓRIAS), TAMBÉM SERÃO PRESTADOS SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO DAS 
INFORMAÇÕES NO SISTEMA INTEGRADO DE ATOS DE PESSOAL – SIAPI EM 
ATENDIMENTO A RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 18/2018 – TCM/PA E A 
GERAÇÃO, TRANSMISSÃO E ACOMPANHAMENTO DOS EVENTOS DA EFD-REINF 
(ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL DAS RETENÇÕES E OUTRAS INFORMAÇÕES 
FISCAIS) E DA DCTFWEB (DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 
FEDERAIS PREVIDENCIÁRIOS E DE OUTRAS ENTIDADES), EM ATENDIMENTO AS 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL – RFB 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Nº 2.043/2021 E RFB Nº 2.005/2021, e de acordo com as especificações técnicas 
contidas no Termo de Referência. 

1.2. Os serviços a serem executados serão na forma abaixo discriminados, quais sejam: 

1.2.1. ASSESSORIA E CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM CONTABILIDADE 
APLICADA AO SETOR PÚBLICO: 

a) Orientar quanto a efetiva aplicação recursos, objetivando a uniformização de 
procedimentos e com isso, facilitar a atuação do setor de contabilidade em cumprir os 
prazos para apresentação das prestações de contas juntos aos órgãos fiscalizadores; 

b) Assessorar o Presidente do Legislativo Municipal em assuntos relacionados a 
atividades financeiras e administrativas que impactam o órgão; 

c) Realizar o fechamento das prestações de contas a serem encaminhas ao Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado do Pará – TCM/PA; 

d) Desenvolver junto ao Setor de Contabilidade da Câmara Municipal de Vereadores, 
programa de avaliação, diagnóstico, proposta de soluções e acompanhamento nas áreas 
de planejamento, gestão orçamentária e financeira, buscando cumprimento das Leis 
4.320/64, 101/2000 e NBCAPS e prestação de contas junto ao Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Pará – TCM/PA; 

e) Efetuar acompanhamento da execução orçamentária para análise e avaliação do 
cumprimento da aplicação do percentual máximo de 70% em despesas com pessoal; 

f)  Atendimento as exigências da prestação de contas eletrônica, Sistema de Prestação de 
Contas Eletrônica – SPE; 

g) Assessoria sobre as exigências legais nas peças de planejamento público, Plano 
Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, Lei Orçamentária Anual – LOA 
e a abertura de créditos adicionais e especiais; 

h) Assessoria na elaboração dos demonstrativos mensais para Consolidação junto ao 
Departamento de Contabilidade da Prefeitura Municipal. 

 
1.2.2. ASSESSORIA E CONSULTORIA ESPECIALIZADA PARA OS SERVIÇOS 
VOLTADOS A GESTÃO DE PESSOAL: 

a) Elaboração das folhas de pagamento mensais; 

b) Emissão dos comprovantes de pagamentos; 

c) Controle de férias, licenças e afastamentos; 

d) Gerenciamento dos encargos trabalhistas; 

e) Efetivação de cadastros funcionais (Admissões); 

f)  Processos de demissões e desligamentos; 

g) Envio das informações ao e-Social; 

h) Alimentação das informações no Sistema Integrado de Atos de Pessoal – SIAP/TCM. 

1.2.3. GERAÇÃO, TRANSMISSÃO E ACOMPANHAMENTO DOS EVENTOS DA EFD-
REINF (Escrituração Fiscal Digital das Retenções e Outras Informações Fiscais) E 
DA DCTFWEB (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos), EM ATENDIMENTO AS 
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INSTRUÇÕES NORMATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL – RFB 
Nº 2.043/2021 E RFB Nº 2.005/2021. 

a) Prestar informações sobre os serviços tomados/prestados mediante cessão de mão de 
obra ou empreitada, referente retenção de contribuição social previdenciária – Lei nº 
9711/98; 
b) Informar as retenções na fonte (IR, CSLL, COFINS, PIS/PASEP) incidentes sobre os 
pagamentos diversos efetuados a pessoas físicas e jurídicas. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Proposta do (a) CONTRATADO (A); 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA 

2.1. A execução dos serviços se dará de forma mensal e continua, com vigência até 31 
de dezembro de 2024, contados da data da assinatura do contrato, na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. O prazo da execução dos serviços se realizará pelo período de 7 (sete) meses, 
tratando das competências mensais de junho a dezembro de 2024. 

2.3. O presente instrumento contratual poderá ser prorrogado na forma do artigo 107, da 
Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão do objeto constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 

4.1. O valor total da contratação é de R$ 112.000,00 (cento e doze mil reais), o qual 
será pago em 07 (sete) parcelas de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) cada. 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. Os valores acima descritos, serão pagos por competência, de forma que os 
pagamentos devidos à CONTRADA dependerão dos serviços efetivamente realizados. 

4.4. Pelo serviço contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor 
estipulado conforme tabela abaixo para a contratação do objeto deste processo de 
Inexigibilidade de Licitação o qual representa todo o período contratual que será até 31 
de dezembro de 2024, sendo referente aos serviços prestados para atuação junto à 
Câmara Municipal de Santo Antônio do Tauá/PA, conforme autorização do Ordenador de 
Despesas: 
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Item Descrição dos Serviços  Unidade Quantidade 
Parcela 
Mensal  

Valor Total  

1 

Assessoria e Consultoria 
Especializada em 
Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público. 

Serviço 7 R$ 13.000,00 R$ 91.000,00 

2 

Assessoria e Consultoria 
Especializada para os 
serviços voltados a Gestão 
de Pessoal. 

Serviço 7 R$ 1.500,00 R$ 10.500,00 

3 

Geração, Transmissão e 
Acompanhamento dos 
eventos da EFD-Reinf 
(Escrituração Fiscal Digital 
das Retenções e Outras 
Informações Fiscais) e da 
DCTFWeb (Declaração de 
Débitos e Créditos 
Tributários Federais 
Previdenciários e de Outras 
Entidades e Fundos), em 
atendimento as Instruções 
Normativas da Receita 
Federal do Brasil – RFB 
nº 2.043/2021 e RFB nº 
2.005/2021. 

Serviço 7 R$ 1.500,00 R$ 10.500,00 

VALOR TOTAL R$ 16.000,00 R$ 112.000,00 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ela referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto executado, para que seja reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

6.1.4. O acompanhamento e fiscalização da execução deste contrato e o cumprimento 
das obrigações pela CONTRATADA ficará a cargo da CONTRATANTE, mediante 
nomeação do (a) servidor (a), designado (s) para este fim, nos termos do art. 117 da Lei 
nº 14.133/2021. 

6.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente aos serviços do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 
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6.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 

6.1.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

7.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990); 

7.1.2. Comunicar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

7.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

7.1.4. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.1.6. A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) Certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede da CONTRATADA; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

7.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade a CONTRATANTE e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

7.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

7.1.9. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

7.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na Inexigibilidade de 
Licitação;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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7.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

7.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.º 14.133, de 1º de abril de  2021); 

7.1.13. Na execução do contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e 
dedicação necessária ao seu fiel e adequado cumprimento, obrigando-se ainda a: 
a) Comunicar, formal e imediatamente, aos gestores eventuais ocorrências anormais 
verificada na execução dos serviços, no menor espaço de tempo possível, para que os 
mesmos não sejam prejudicados; 
b) Atender, com a diligência possível, as determinações dos gestores, adotando todas as 
providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas; 
c) Prestar os serviços diretamente por profissionais da CONTRATADA. 

7.1.14. Serão de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas com 
deslocamento, alimentação e hospedagem, necessárias para a plena e total execução 
dos serviços contratados; 

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021); 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021); 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 
IV - Multa: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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a) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento); 
b) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
c) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021.  
d) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 8.1, de 5% 
(cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
e) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
8.1, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.  
f) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.1, a multa será de 5% (cinco por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
g) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 8.1, a multa será de 5% (cinco por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
h) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.1, a multa será de 5% (cinco por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9º, da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021). 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
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8.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e 
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021). 

8.11. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021). 

8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

9.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

9.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

9.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
CONTRATADA: 

a) ficará ela constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

9.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

9.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

9.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

9.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica a CONTRATADA, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

9.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

9.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

9.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

9.4.3. Indenizações e multas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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9.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021).  

9.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n. º 14.133, de 1º de abril de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município do exercício 2024. 

Dotação Orçamentária: Exercício 2024 
Órgão: 01 Câmara Municipal de Santo Antônio do Tauá 
Unidade Orçamentária: 01 01 Câmara Municipal de Santo Antônio do Tauá 
Atividade: 01.031.0001.2.001 Manutenção da Câmara Municipal 
Classificação econômica:  3.3.90.35.00 Serviços de consultoria 
Fonte: 15000000 Recursos não vinculados de Impostos 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

11.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo 
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021). 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá a CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 1º de abril 
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 
da Lei n.º 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. Fica eleito o Foro do Município de Santo Antônio do Tauá/PA para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133/21. 

14.2. Para firmeza e com o prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é 
lavrado o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado 
conforme, é assinado pelas partes contratantes abaixo. 

 

Santo Antônio do Tauá/PA, 12 de junho de 2024. 

 

 

_______________________________________________ 
ANATAN BARATA DE CARVALHO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ 
CNPJ: 01.684.184/0001-19 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 

_______________________________________________ 
A C F DA CRUZ CONSULTORIA  

CNPJ: 22.211.897/0001-35 
CONTRATADA 
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